
EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2023

I. REGÊNCIA LEGAL

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ: 14.674.303/0001-02, através do Pregoeiro,
designado pelo Ato nº 010/2023, comunica aos interessados que realizará licitação, na modalidade pregão
eletrônico em data e horário indicados deste preâmbulo, regido pela Lei Estadual nº 9.433/2005 e pelo
Decreto nº 19.896 de 05/08/2020, e no que estes forem omissos, pela Lei Federal nº 8.666/1993, pela Lei
Federal nº 10.520/2002 e pela Lei Complementar nº 123/2006, com suas alterações, bem como pelas
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

II. MODALIDADE III. PROCESSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO  TCE/010599/2023

IV. TIPO DE LICITAÇÃO / FORMA DE APURAÇÃO/ 
PARTICIPAÇÃO

V. FORMA DE ENTREGA/REGIME DE 
EXECUÇÃO

MENOR
PREÇO

POR ITEM  (NO PREGÃO
ELETRÔNICO
CONSIDERA-SE  ITEM  A
QUANTIDADE TOTAL DOS
PRODUTOS
SOLICITADOS,  SENDO
ASSIM,  O  VALOR  DO
OBJETO  MULTIPLICADO
PELA SUA QUANTIDADE,
E CONSIDERA-SE LOTE A
SOMA DOS SEUS ITENS).

PARTICIPAÇÃO 
EXCLUSIVA 
PARA EPP/ ME. 

EXECUÇÃO INDIRETA / EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO, conforme: 
ANEXO I  – TERMO DE REFERÊNCIA, 
ANEXO II – PLANILHA DE COTAÇÃO (PCT)
ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO

VI. OBJETO

AQUISIÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  ELETRÔNICOS  E  OUTROS  DISPOSITIVOS,  PARA
INSTALAÇÃO  NA  ESCOLA  DE  CONTAS  CONSELHEIRO  PEDREIRA  LAPA  (ECPL),
CONFORME EDITAL E SEUS ANEXOS.

VII. SESSÃO PÚBLICA PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Entrega das Propostas a partir de 11/12/2023 - Hora: 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF).

Endereço Eletrônico: http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp – IDENTIFICADOR: 1027534

Data de abertura da sessão pública: 21/12/2023  - Hora: 14h30min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF).

Tempo de disputa: 5 minutos mais o tempo aleatório.

VIII. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

PRAZO DE EXECUÇÃO: no máximo 15 (quinze) dias corridos contados da entrega da Nota de 
Empenho ou documento equivalente.

LOCAL DE ENTREGA: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, situada na Avenida n°4, nº 495,
Ed. Conselheiro Joaquim Batista Neves, térreo, Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador-BA, CEP 
41.745-002, no horário do expediente: de segunda a quinta-feira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00 e na
sexta-feira das 08:00 às 13:00.

IX. ANEXO(S) AO EDITAL:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - PLANILHA DE COTAÇÃO (PCT)
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO

X. ENDEREÇO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL

Endereço: Avenida 4, nº495, Ed. Conselheiro Joaquim Batista Neves, térreo, Centro Administrativo da 
Bahia – CAB, Salvador - BA, CEP 41.745-002. Telefax nº (71) 3115-4615/4408; Portal Eletrônico: 
www.tce.ba.gov.br; E-mail: licitacoes@tce.ba.gov.br    ou copel@tce.ba.gov.br  

OBSERVAÇÃO: DÚVIDAS REFERENTES ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DEVERÃO 
SER ENCAMINHADAS PARA O E-MAIL ACIMA MENCIONADO, CONTENDO OBRIGATORIAMENTE 
NOME COMPLETO DO SOLICITANTE E CNPJ DA EMPRESA.

Página 1 de 40

Ref.3169408-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
W

N
D

K
Z

N
Z

M
0

http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp
mailto:licitacoes@tce.ba.gov.br
http://www.tce.ba.gov.br/


XI - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

11.1  Participarão EXCLUSIVAMENTE deste  Pregão  Eletrônico  pessoas  jurídicas
MICROEMPRESAS  –  ME,  EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE  –  EPP,
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – MEI E COOPERATIVAS  do ramo de atividade
inerente ao objeto, inclusive havendo compatibilidade com o CNAE principal ou secundário,
cadastradas através do endereço eletrônico:  http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.js
no mínimo nível  de credenciamento,  que atendam a todas as exigências constantes do
Edital e seus anexos, devendo:

11.1.1 manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente
Edital,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  bem  como  que  a  proposta  está  em
conformidade com o exigido no instrumento convocatório;

11.1.2 remeter eletronicamente a proposta com a descrição do objeto e o preço ofertado até, no
máximo,  a hora marcada para o início  da sessão pública,  indicada no preâmbulo deste
Edital;

11.1.3  responsabilizar-se,  exclusivamente,  por  todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  e
apresentação da proposta, e, inclusive, pelas transações que forem efetuadas no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances
inseridos durante a sessão pública.

11.2 As microempresas e as empresas de pequeno porte que desejarem participar do certame
com os benefícios previstos na Lei Complementar n. 123/2006, é necessário que, à época
do  credenciamento,  manifestem,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  cumprir
plenamente os requisitos para classificação como tal,  nos termos do art.  3º  do referido
diploma legal.

11.3 As microempresas e as empresas de pequeno porte serão reconhecidas automaticamente
pelo sistema, através da verificação do porte da empresa na Receita Federal.

11.4 Em relação ao objeto da licitação, a participação é  EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS –
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL –
MEI E SOCIEDADES COOPERATIVAS, conforme disposto no artigo 6º do decreto nº 8.538,
de 2015.

11.5 Estarão impedidas de participar,  de qualquer fase do processo, os interessados que se
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

11.5.1 que  estejam  reunidas  em  consórcio  de  empresas,  qualquer  que  seja  sua  forma  de
constituição;

11.5.2 empresa apenada com a suspensão do direito de licitar com a Administração;

11.5.3 empresa apenada com o impedimento de contratar com a Administração;

11.5.4 empresa  declarada  inidônea  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
conforme art. 186, inc. IV da Lei Estadual nº 9.433/2005;

11.5.5 empresa que estiver  em recuperação judicial,  processo de falência  ou sob regime de
concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

11.5.6 empresa em regime de subcontratação.

11.6  Está impedida de participar desta licitação e de contratar com a Administração Pública a
pessoa jurídica constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua criação,
haja sofrido penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração
ou tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da
empresa punida.
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11.7 É  vedado  ao  agente  político  e  ao  servidor  público  de  qualquer  categoria,  natureza  ou
condição, por si ou como representante de terceiro celebrar contratos com a Administração
direta  ou  indireta,  por  si  ou  como  representante  de  terceiro,  sob  pena  de  nulidade,
ressalvadas as exceções legais.

11.8 Pessoas jurídicas interessadas neste pregão poderão adquirir gratuitamente o edital
no portal eletrônico:  www.tce.ba.gov.br na opção: Licitações do Tribunal de Contas,
Modalidade  –  Pregão  Eletrônico  ou  no  portal  eletrônico:  http://www.licitacoes-
e.com.br, NÚMERO IDENTIFICADOR indicado no item VII deste Edital.11.1 Participarão
EXCLUSIVAMENTE deste  Pregão Eletrônico pessoas jurídicas  MICROEMPRESAS –
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL –
MEI E COOPERATIVAS do ramo de atividade inerente ao objeto,  inclusive havendo
compatibilidade  com  o  CNAE  principal  ou  secundário,  cadastradas  através  do
endereço eletrônico:  http://www.licitacoes-e.com.br/aop/index.jsp no mínimo nível de
credenciamento,  que atendam a  todas as  exigências  constantes  do  Edital  e  seus
anexos, devendo:

11.1.1 manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do presente
Edital,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  bem  como  que  a  proposta  está  em
conformidade com o exigido no instrumento convocatório;

11.1.2 remeter eletronicamente a proposta com a descrição do objeto e o preço ofertado até, no
máximo,  a hora marcada para o início  da sessão pública,  indicada no preâmbulo deste
Edital;

11.1.3  responsabilizar-se,  exclusivamente,  por  todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  e
apresentação da proposta, e, inclusive, pelas transações que forem efetuadas no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances
inseridos durante a sessão pública.

11.2 As microempresas e as empresas de pequeno porte que desejarem participar do certame
com os benefícios previstos na Lei Complementar n. 123/2006, é necessário que, à época
do  credenciamento,  manifestem,  em  campo  próprio  do  sistema  eletrônico,  cumprir
plenamente os requisitos para classificação como tal,  nos termos do art.  3º  do referido
diploma legal.

11.3 As microempresas e as empresas de pequeno porte serão reconhecidas automaticamente
pelo sistema, através da verificação do porte da empresa na Receita Federal.

11.4 Em relação ao objeto da licitação, a participação é  EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS –
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL –
MEI E SOCIEDADES COOPERATIVAS, conforme disposto no artigo 6º do decreto nº 8.538,
de 2015.

11.5 Estarão impedidas de participar,  de qualquer fase do processo, os interessados que se
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

11.5.1 que  estejam  reunidas  em  consórcio  de  empresas,  qualquer  que  seja  sua  forma  de
constituição;

11.5.2 empresa apenada com a suspensão do direito de licitar com a Administração;

11.5.3 empresa apenada com o impedimento de contratar com a Administração;

11.5.4 empresa  declarada  inidônea  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,
conforme art. 186, inc. IV da Lei Estadual nº 9.433/2005;

11.5.5 empresa que estiver  em recuperação judicial,  processo de falência  ou sob regime de
concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

11.5.6 empresa em regime de subcontratação.
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11.6  Está impedida de participar desta licitação e de contratar com a Administração Pública a
pessoa jurídica constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua criação,
haja sofrido penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração
ou tenha sido declarada inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da
empresa punida.

11.7 É  vedado  ao  agente  político  e  ao  servidor  público  de  qualquer  categoria,  natureza  ou
condição, por si ou como representante de terceiro celebrar contratos com a Administração
direta  ou  indireta,  por  si  ou  como  representante  de  terceiro,  sob  pena  de  nulidade,
ressalvadas as exceções legais.

11.8 Pessoas jurídicas interessadas neste pregão poderão adquirir gratuitamente o edital
no portal eletrônico:  www.tce.ba.gov.br na opção: Licitações do Tribunal de Contas,
Modalidade  –  Pregão  Eletrônico  ou  no  portal  eletrônico:  http://www.licitacoes-
e.com.br, NÚMERO IDENTIFICADOR indicado no item VII deste Edital.

XII - DO CREDENCIAMENTO

12.1 Como condição específica para participação do pregão por meio eletrônico é necessário,
previamente, o credenciamento pelos licitantes no sistema do Banco do Brasil, através da
atribuição de chave de identificação e/ou senha individual. 

12.1.1 o credenciamento do usuário será pessoal e intransferível para acesso ao sistema, sendo
o licitante responsável por todos os atos praticados;

12.1.2 o credenciamento do usuário implica em sua responsabilidade legal e na presunção de
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão;

12.1.3 os licitantes favorecidos pelo tratamento diferenciado assegurado pela Lei Complementar
n. 123/2006 deverão estar previamente cadastrados no sistema do Banco do Brasil como
microempresas ou empresas de pequeno porte.

12.2 O  licitante  é  responsável  pelos  ônus  decorrentes  da  perda  de  negócios,  resultante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que
ocorra sua desconexão.

12.3 As propostas de preço deverão ser enviadas na forma descrita no ANEXO II – PLANILHA
DE COTAÇÃO (PCT).

12.4 As  certidões  extraídas  pela  internet somente  terão  validade  se  confirmada  sua
autenticidade.

XII - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMENTOS

13.1 Qualquer cidadão ou licitante poderá  IMPUGNAR o ato convocatório do pregão na forma
eletrônica, no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da
sessão pública.

13.2  Os  pedidos  de  ESCLARECIMENTOS referentes  ao  processo  licitatório  deverão  ser
enviados ao pregoeiro, no prazo de até  03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura  da  sessão  pública,  exclusivamente,  através  do  e-mail:  copel@tce.ba.gov.br  ou
licitacoes@tce.ba.gov.br,  CONTENDO  OBRIGATORIAMENTE  NOME  COMPLETO  DO
SOLICITANTE E CNPJ DA EMPRESA e indagação objetiva que se pretende aclarar.

13.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da
data de recebimento da impugnação ou pedido de esclarecimento. 

13.4 As  respostas  às  impugnações  e  aos  esclarecimentos  serão  disponibilizadas  para
conhecimento dos fornecedores e da sociedade no sistema eletrônico do Banco do Brasil.
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13.5 Acolhida a petição contra o ato convocatório, e caso haja modificação de preço ou que
modifique  o  objeto  do  certame,  será  designada nova  data  para  realização  do  certame
mediante publicação.

XIV - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

14.1 As informações técnicas do objeto a ser licitado devem ter compatibilidade com o solicitado
no  ANEXO  II  –  PLANILHA  DE  COTAÇÃO  (PCT),  devendo  o  licitante  informar  as
características mínimas, inclusive a marca, modelo e fabricante do produto ofertado, sem
que estas informações identifiquem o fornecedor.

14.1.1 as  informações  técnicas  do  objeto  deverão  ser  inseridas  no  campo
“Descrição/Observações (conforme instrumento convocatório)” do sistema;

14.1.2 as informações, quando couber, referentes à marca, ao modelo e ao fabricante do produto
ofertado deverão constar, apenas, nos campos próprios do sistema.

14.2 A licitação  será  composta  em um (um)  lote,  conforme  tabela  constante  do  Termo  de
Referência.

14.3  Na eventualidade de divergências entre o descrito no Anexo I – Termo de Referência e
Anexo III – Minuta do Contrato, deverão ser consideradas as informações apresentadas
no Termo de Referência.

XV - DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

15.1 Após a divulgação do edital no sistema eletrônico, os participantes deverão enviar propostas
de  preços  exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico  sem  nenhum  elemento  de
identificação  da  empresa,  para  apuração  do  VALOR  UNITÁRIO  DO ITEM (NO  PREGÃO
ELETRÔNICO CONSIDERA-SE ITEM A QUANTIDADE TOTAL DOS PRODUTOS SOLICITADOS,
SENDO  ASSIM,  O  VALOR  DO  OBJETO  MULTIPLICADO  PELA  SUA  QUANTIDADE,  E
CONSIDERA-SE LOTE A SOMA DOS SEUS ITENS).

15.2  A  APRESENTAÇÃO  DA  PROPOSTA implicará  na  plena  aceitação,  por  parte  do
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, com especificações
claras e completas do objeto, observando-se todas as exigências constantes do Edital e
seus anexos. Após o início da sessão pública, não cabe desistência da proposta.

15.3  O licitante deverá enviar, através da ferramenta do sistema eletrônico, detalhamento do
objeto ofertado, com obrigatoriedade de informar a  marca/modelo/fabricante, conforme
determinado no subitem 14.1.2, em conformidade com o objeto especificado no ANEXO II
– PLANILHA DE COTAÇÃO (PCT).

15.3.1 O  Licitante  deverá  anexar,  obrigatoriamente,  à  Proposta  de  Preços  reajustada  a  ser
enviada  posteriormente  por  e-mail,  Declaração  informando  que  os  preços  ofertados
contemplam todos os serviços e especificações constantes da Cláusula Segunda do ANEXO
III – MINUTA DO CONTRATO;

a) Com a Declaração indicada neste item, o Licitante afirma ter tomado conhecimento de todas
as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação,
considerando-se, assim, que a mesma efetuou o devido e real levantamento dos custos, não
cabendo nenhuma justificativa para requerer alterações nos valores ofertados.

15.4 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
apresentada.

15.5 A partir do horário previsto no Edital, a sessão pública na internet será aberta por comando
do pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

15.6 Caso  haja  discordância  entre  as  especificações  do  objeto  consignadas  no  sistema  do
pregão eletrônico e as estabelecidas neste Edital, prevalecerão as deste último.
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15.7 O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

15.8  OS  PREÇOS  PROPOSTOS devem  levar  em  consideração  os  preços  praticados  no
mercado, estar expresso em moeda corrente nacional (R$), considerando as quantidades
constantes neste Edital.

15.9 INCLUSOS NO PREÇO todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumprimento
do  objeto  desta  licitação,  inclusive  todos  os  custos  com:  salários;  encargos  sociais,
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do fornecedor; fardamento; transporte de
qualquer natureza; materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos
utilizados; depreciação; aluguéis; administração; impostos; taxas; emolumentos e quaisquer
outros  custos  que,  direta  ou  indiretamente,  se  relacionem  com  o  fiel  cumprimento  da
obrigação pelo Fornecedor.

XVI - DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA

16.1. Toda e qualquer desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

16.2 Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

XVII - DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO E DA ETAPA DE LANCES

17.1  O sistema ordenará,  automaticamente,  as  propostas  classificadas pelo  pregoeiro,
sendo que somente estas participarão da fase de lances.

17.1.1  Classificadas as  propostas,  o  pregoeiro  dará  início  à  fase  competitiva,  no horário  de
Brasília  –  DF,  definido  no  preâmbulo  deste  Edital,  quando  então  os  licitantes  poderão
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

17.2 Em atendimento ao inciso I do art. 48 da Lei Complementar n. 123/2006, os lotes cujo valor
da  contratação  seja  de  até  R$80.000,00  (oitenta  mil  reais),  assegurar-se-á
EXCLUSIVAMENTE a  participação  de  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e
sociedades cooperativas, excetuando-se as hipóteses do art. 49 do mesmo diploma legal.

17.2.1  no  suposto  em  que  não  acudam  licitantes  credenciados  como  microempresas,
empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, para as situações previstas
no  caput,  o  fato será registrado em ata,  restando o referido certame prejudicado,
sendo declarada a sua deserção.

17.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras
de aceitação dos mesmos.

17.3.1 o tempo mínimo entre os lances será de 05 (cinco) segundos;

17.3.2 os licitantes obedecerão o valor mínimo entre lances estabelecido no sistema que será
fixado respeitando os critérios de razoabilidade e proporcionalidade em relação ao valor
referencial da licitação;

17.4 Os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação de seu detentor.

17.5 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema eletrônico.

17.6 Durante o transcurso da sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do valor
do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada à
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identificação do detentor do lance.

17.7 O tempo para a disputa na sessão de lances  é de 05 (cinco) minutos, que poderá ser
finalizado antes, por decisão do pregoeiro, com justificativa registrada em Ata, mais o tempo
aleatório.

17.8 O sistema emitirá  aviso de  fechamento iminente para a sessão de lances,  após o que
transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo
próprio sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

17.9 Após  o  encerramento  da  etapa  de  lances  da  sessão  pública,  o  pregoeiro  poderá
encaminhar,  pelo  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao  licitante  que  tenha  apresentado
lance  mais  vantajoso,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  observado  o  critério  de
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

17.10 No julgamento das propostas, encerrada a recepção de lances, a classificação pela ordem
crescente dos preços se dará pelo próprio sistema.

17.11 Será verificada pelo pregoeiro a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor
estimado  para  a  contratação,  para  anunciar  a  negociação  a  fim  de  alcançar  o  valor
perquirido pela Administração, decidindo acerca da aceitação do lance de menor valor.

17.12 No  caso  de desconexão do  pregoeiro,  no  decorrer  da  etapa  de  lances  se  o  sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

17.13 Quando ocorrer a desconexão do pregoeiro por tempo superior a  10 (dez) minutos,  a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas
após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

17.14 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico e se responsabilizar
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

XVIII - DA ETAPA DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

18.1 Concluído o tempo aleatório, o sistema encerrará a etapa de lances e iniciará a etapa de
aceitação de proposta de preços.

18.1.1 A aceitação do objeto ofertado pelo licitante classificado em primeiro lugar, após o
fim da etapa de lances, está condicionada a apresentação da proposta readequada
por e-mail:  copel@tce.ba.gov.br  ou licitacoes@tce.ba.gov.br,  no prazo determinado no
item  18.7,  no  formato  do  ANEXO  II  –  PLANILHA DE  COTAÇÃO  (PCT),  contendo
obrigatoriamente as informações descritas no item 20.4 do edital.

18.1.1.1  Para  análise  da  área  técnica  competente,  permitindo  a  avaliação  do  objeto
ofertado,  SERÁ obrigatória, acompanhando a proposta de preço, a entrega de  catálogo
técnico, ou manual de usuário, ou  folders, correspondente à marca e ao modelo ofertado
para o item, ou ainda qualquer outro documento que possa comprovar as especificações
técnicas do objeto ofertado pelo licitante. As características técnicas do produto ofertado
deverão ser passíveis de verificação e confirmação através do catálogo apresentado;

18.1.1.2 Caso seja solicitado qualquer dos documentos do  subitem 18.1.1.1,  será concedido
prazo adicional de no máximo 15 (quinze) minutos;

18.1.1.3 As propostas ficarão disponíveis no site do Órgão – http://www.tce.ba.gov.br.

18.2 Os licitantes deverão acompanhar a etapa de ACEITAÇÃO, ocasião em que o licitante mais
bem  classificado  será  convocado  pelo  Pregoeiro,  via  chat,  para  envio  de  proposta
readequada  ao  último  lance  ofertado,  através  do  e-mail: licitacoes@tce.ba.gov.br ou
copel@tce.ba.  gov.br  ,   para fins de aceitação ou recusa.
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18.2.1 O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da proposta readequada, conforme
o item 18.2, por prazo de até 03 (três) dias úteis. 

18.3 O Pregoeiro, poderá efetuar diligências necessárias à análise da exequibilidade da proposta
de preços, entre outros, para fins de aceitação, devendo o licitante atender à solicitação no
prazo por ele estipulado, a partir da convocação, sob pena de ter sua proposta recusada.

18.3.1 Havendo necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

18.4 A PROPOSTA DE PREÇOS deverá atender às informações do  ANEXO II – Planilha de
Cotação (PCT) e demais disposições deste Edital e seus anexos.

18.5 O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR LOTE, apurado em conformidade
com o disposto no ANEXO II – PLANILHA DE COTAÇÃO – PCT.

18.6 Caso haja problema técnico que impeça o envio  de proposta readequada via  e-mail,  o
licitante solicitará ao pregoeiro,  via  chat,  o envio da mesma através de outro meio,  que
poderá ser autorizado pelo Pregoeiro.

18.7 O prazo para envio da proposta atualizada/readequada é de 02 (duas) horas a partir da
convocação feita via sistema.

18.7.1 A prorrogação do prazo para envio da proposta ajustada poderá ser concedida, a critério
do pregoeiro, mediante solicitação através do chat, podendo o mesmo ser prorrogado por
até 01 (uma) hora.

18.7.2  Caso  seja  constatado  pelo  pregoeiro  a  ocorrência  de  erros  de  grafia/digitação,  será
concedido prazo de até 30 (trinta) minutos para o licitante realizar os devidos ajustes. Os
anexos de proposta ficarão disponíveis no Portal do TCE.

18.8  Caso  seja  necessário,  o pregoeiro  poderá  solicitar  documentos  complementares  à
proposta, a fim de esclarecer ou confirmar situação fática ou jurídica pré-existente, os
quais deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas)
horas a contar da solicitação, sendo vedada a inclusão de elemento que devesse constar
originariamente da proposta.

18.9  Se a proposta  não for  aceitável,  ou  se  não for  encaminhada no prazo  estabelecido,  o
pregoeiro a recusará e examinará a proposta subsequente e,  assim sucessivamente,  na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

18.10  Será  recusada  a  proposta  do  licitante  que  esteja  em  desacordo  com  os  requisitos
estabelecidos neste instrumento convocatório,  que não seja enviada via e-mail  no prazo
estipulado,  que  consigne  preços  excessivos  ou  manifestamente  inexequíveis,  assim
considerados  aqueles  que  não  venham  a  ter  demonstrada  sua  viabilidade  através  de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado
e que  os  coeficientes  de  produtividade  são  compatíveis  com a  execução  do  objeto  da
licitação.

18.11 Caso a proposta atualizada do licitante mais bem classificado seja considerada aceitável, o
pregoeiro prosseguirá à fase de habilitação.

18.12 Havendo apenas uma proposta – desde que atenda a todas as condições deste Edital – e
estando o seu preço compatível com o máximo estabelecido pelo Órgão, deverá o pregoeiro
negociar, visando obter o melhor preço.

18.13 A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos
demais licitantes.
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18.14 Não  será  aceitável  previsão  de  sinal  ou  qualquer  outra  forma  de  antecipação  de
pagamento na formulação das propostas, bem como não será considerada qualquer oferta
de  vantagem  não  prevista  neste  edital,  nem  propostas  com  preço  global  ou  unitário
simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

18.15 Quando  todas  as  propostas  forem  desclassificadas  ou  todos  os  licitantes  forem
inabilitados, o pregoeiro poderá suspender o pregão e estabelecer uma nova data,  com
prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de nova proposta ou nova
documentação, após sanadas as causas que motivaram a desclassificação ou inabilitação
nos termos do art. 31, §2º do Decreto nº 19.896 de 05/08/2020.

XIX - DA HABILITAÇÃO 

19.1  Para habilitação, o licitante mais bem classificado deverá apresentar as documentações
referidas  nos  itens  19.3  a  19.6,  através  do  e-mail:  licitacoes@tce.ba.gov.br ou
copel@tce.ba.gov.br,  após  convocação  do  Pregoeiro  via  chat.  Caso  o  licitante  seja
optante  de  registro  cadastral  SICAF ou  SIMPAS/BA válidos,  e  deseje  utilizar  esse
cadastro, deverá observar as regras do item 19.2 e seus subitens. 

19.1.1  O  prazo  de  envio  de  documentação  relativa  à  habilitação,  pelo  e-mail:
licitacoes@tce.ba.gov.br ou  copel@tce.ba.gov.br é  de  até  02  (duas)  horas,  após  a
convocação pelo pregoeiro,  que  poderá ser  prorrogado  por até 01 (uma)  hora  a
critério do pregoeiro, após solicitação do licitante via chat.

19.1.2 O pregoeiro conferirá e examinará os documentos de habilitação, emitindo o Certificado
de  Registro  das  empresas  cadastradas  e  verificando  a  regularidade  da  documentação
exigida no instrumento convocatório.

19.1.2.1 Serão inabilitadas as licitantes cujos documentos exigidos para habilitação não tenham
sido  apresentados  na  forma  do  edital,  ou  que  não  estejam  contemplados  no  Registro
Cadastral, ou que dele constem como vencidos;

19.1.2.2 Desde que possível tecnicamente, a verificação pelo órgão ou entidade promotora do
certame  nos  sítios  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  entidades  emissores  de  certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

19.1.2.3 Caso seja necessário, o pregoeiro poderá solicitar documentos complementares à
habilitação, a fim de esclarecer ou confirmar situação fática ou jurídica pré-existente,
os quais deverão ser apresentados em formato digital, via sistema eletrônico, no prazo de
até 02 (duas) horas a contar da solicitação, vedada a inclusão posterior de elemento que
devesse constar originariamente dos documentos de habilitação.

19.1.3 O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas e da habilitação, sanar erros ou falhas
que  não  alterem a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,
mediante  decisão  fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  aos  licitantes,  e  lhes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

19.1.3.1 Havendo necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento de que trata este item, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

19.2 OS LICITANTES CADASTRADOS NO SICAF  OU SIMPAS/SAEB deverão obedecer ao
seguinte:

19.2.1 O LICITANTE com proposta considerada aceitável, caso seja inscrito em um dos sistemas
de cadastro SICAF ou SIMPAS/SAEB, deve informar ao Pregoeiro, para fins de habilitação
no prazo previsto neste edital.

19.2.2 Os documentos para HABILITAÇÃO DE LICITANTES de cadastros válidos nos sistemas
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SICAF  e SIMPAS/SAEB,  serão  objeto  de  consulta  pelo  pregoeiro,  podendo  as
documentações  exigidas  para  habilitação  serem  substituídas  parcialmente  por  registro
cadastral  válido,  no SICAF ou,  por certificado de registro  cadastral,  válido,  emitido  pelo
SICAF ou SIMPAS/SAEB , exceto o disposto nos subitens 19.2.3.1 a 19.2.3.2 deste edital.

19.2.2.1 Caso exista documento vencido, o licitante deverá apresentar a versão atualizada, via o
e-mail: licitacoes@tce.ba.gov.br ou copel@tce.ba.gov.br.

19.2.2.2  Licitantes MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, com restrição
quanto à regularidade fiscal, previstas nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n. 123/06,
são  obrigadas  a  apresentar  a  comprovação  de  tal  restrição,  via  o  e-mail:
licitacoes@tce.ba.gov.br ou copel@tce.ba.gov.br, caso não sejam cadastradas no SICAF ou
SIMPAS.

19.2.3 A habilitação  do  licitante cadastrado  melhor  classificado será  verificada  por  meio  do
sistema SICAF ou SIMPAS/SAEB, nos documentos por ele abrangidos, exceto: 

19.2.3.1 Optante do SICAF deverá enviar via e-mail:

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, caso não conste no nível III do SICAF;
Certidão de falência ou recuperação judicial, caso não conste no nível VI do SICAF; 
Qualificação técnica, caso não conste no SICAF; 
Documentos atualizados, quando vencidos no cadastro, quando for o caso;
Declarações do item 19.7

19.2.3.2 Optante do SIMPAS/SAEB, deverá enviar via e-mail:

Qualificação Técnica;
Documentos atualizados, quando vencidos no cadastro, quando for o caso;
Declarações do item 19.7

19.3 Na HABILITAÇÃO JURÍDICA serão exigidas as documentações a seguir:

19.3.1 REGISTRO COMERCIAL e cédula de identidade, no caso de empresa Individual; 

19.3.2 ATO CONSTITUTIVO, Estatuto,  ou Contrato  Social  em vigor,  devidamente registrado.
Tratando-se  de  Sociedades  Comerciais  e,  no  caso  Sociedades  por  Ações,  deverá
acompanhar a documentação atinente à  investidura de seus atuais  administradores nos
respectivos cargos;

19.3.3 INSCRIÇÃO DO ATO constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercício;

19.3.4 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

19.4 A REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA será comprovada mediante apresentação
dos seguintes documentos:

19.4.1 CERTIDÃO DE REGULARIDADE do FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
emitida pela Caixa Econômica Federal; 

19.4.2  CERTIDÃO  CONJUNTA NEGATIVA ou  positiva  com  efeito  de  negativa,  de  Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (SRF e Procuradoria de Fazenda
Nacional);

19.4.3 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ou positiva com efeito de negativa com a Fazenda
Estadual do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei, dentro do
prazo de validade expresso na própria certidão;
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19.4.4 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ou positiva com efeito de negativa com a Fazenda
Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei, dentro do
prazo de validade expresso na própria certidão;

19.4.5 PROVA DE INSCRIÇÃO no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

19.4.6 PROVA DE INSCRIÇÃO no cadastro de contribuinte MUNICIPAL relativo ao domicílio ou
à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta
licitação;

19.4.7 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS ou positiva com efeito de negativa,
em conformidade com a Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011,
como prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

19.4.8  DOCUMENTOS DE    REGULARIDADE FISCAL DE    MICROEMPRESA e EMPRESA DE  
PEQUENO PORTE – Aos Licitantes de regime tributário diferenciado como Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte, a comprovação da regularidade fiscal deve ser observada a
disciplina  estabelecida  nos  artigos  42  e  43  da  Lei  Complementar  nº  123/2006,
regulamentados pelo art. 4º do Decreto nº 8.538/2015.

19.4.8.1 Havendo  alguma  restrição  na  comprovação  da  regularidade  fiscal,  tratando-se  de
MICROEMPRESA e EMPRESA DE PEQUENO PORTE, será assegurado o prazo de  05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração  ,  
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

19.4.8.2  A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior,  implicará
decadência  do direito  à contratação,  sem prejuízo das sanções previstas em lei,  sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
ou revogar a licitação.

19.4.9 As provas de inscrições referidas nos  subitens 19.4.5 e 19.4.6 serão supridas com a
apresentação de documentações exigidas para habilitação fiscal, desde que constem tais
inscrições.

19.5 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA deverá ser comprovada com os seguintes
documentos:

19.5.1 BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do último exercício social,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a situação financeira desta,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado
por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (meses) da data de apresentação
da proposta. 

19.5.1.1 O Balanço Patrimonial (BP) deverá ser obrigatoriamente firmado pelo Dirigente/Sócio
qualificado para tanto e Contador habilitado no CRC. O licitante deve apresentar o BP com
os  Termos  de  Abertura  e  de  Encerramento  extraídos  do  Livro  Diário,  em  fotocópias
autenticadas. O Livro Diário deve estar registrado na Junta Comercial;

19.5.1.2 Para  as  Sociedades  Anônimas  e  outras  Companhias  obrigadas  à  publicação  de
Balanço, na forma da lei, cópias da publicação de:

Balanço Patrimonial;
Demonstração do Resultado de Exercício;
Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos;
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;
Notas Explicativas do Balanço.

19.5.2 DEMONSTRATIVO para aferição da CAPACIDADE FINANCEIRA do licitante, com base
em índices de Liquidez Geral (ILG) e Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,0 (um
inteiro), nos termos da fórmula abaixo, aplicada sobre os valores do Balanço Patrimonial do
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último exercício social:

Legendas:

ILG = Índice de Liquidez Geral
ILC = Índice de Liquidez Corrente
AC = Ativo Circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo (Ativo não Circulante)
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não Circulante

19.5.2.1 O  LICITANTE  que  apresentar  a  Situação  Financeira  da  empresa  com  índices  de
resultado inferior a 1,0 (um inteiro) deverá possuir Patrimônio Líquido ou Capital Social
mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação à
data de apresentação das propostas, na forma da lei, admitida a sua atualização com base
no INPC do IBGE. 

19.5.2.2 NOS CASOS de empresa com menos de  01 (um) ano de existência, deverão ser
apresentadas demonstrações contábeis, devidamente registradas e autenticadas na forma
do  subitem 19.5.1, envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relativos ao
período de sua existência, avaliados através da obtenção de Índice de Solvência (IS) maior
ou igual a um (> ou = a 1), conforme fórmula a seguir indicada:

 

Legendas:
AT = Ativo Total (AC+ANC-ACR)
PET = Passivo Exigível Total (PRLP+PC)

19.5.3  CERTIDÃO NEGATIVA de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da
sede do licitante. Caso o documento não consigne prazo de validade, serão considerados
90 (noventa) dias.

19.6 A  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  será comprovada através da apresentação dos seguintes
documentos: 

19.6.1 COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO através de um ou mais atestados fornecidos por pessoas
jurídicas  de  direito  público  ou  privado  para  o  desempenho  de  atividades  pertinentes  e
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, em nome
da empresa;

19.6.1.1 Não  serão  considerados atestados  de  capacidade  técnica  os  emitidos  por  pessoas
jurídicas  integrantes  do  mesmo  grupo  comercial,  industrial  ou  de  qualquer  atividade
econômica de que faça parte a proponente.

19.7 Apresentar declaração, conforme sugestão:

Página 12 de 40

  AC + RLP
ILG = ---------------
          PC + PNC

   AC 
ILC = ---------------
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19.8  Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao Edital.

19.9 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais de
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

19.10 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante mais bem
classificado e habilitado será declarado vencedor.

XX - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

20.1 Após  os  prazos  determinados  nos  itens 19.1.1,  19.1.2  e  19.1.3, o  Pregoeiro  dará
continuidade à sessão, conforme subitem declarando o vencedor e adjudicando o objeto.

20.2  Caso  não  sejam  entregues  as  documentações  exigidas  no  prazo  determinado,  será
considerado  como  descumprimento  às  regras  do  Edital.  O  pregoeiro,  sem  prejuízo  de
aplicação  das  sanções  cabíveis,  convocará  o  próximo  colocado,  pela  ordem  de
classificação, e assim sucessivamente, até a escolha de licitante que atenda aos requisitos
do Edital.

20.3 A Ata complementar só será gerada por decisão de recurso ou por motivo superveniente,
justificado no Sistema, permitindo ao pregoeiro, depois de encerrada a Sessão Pública de
um  determinado  pregão  eletrônico,  alterar  resultados  ou  eventualmente  corrigir  erro
praticado, reagendando nova Sessão Pública, caso seja necessário.

20.4 A proposta comercial readequada ao lance vencedor deverá ser apresentada:

20.4.1  assinada  pelo  representante  legal  da  licitante  ou  por  seu  mandatário,  digitada
eletronicamente ou datilografada, rubricada em todas as folhas e contendo identificação do
licitante;

20.4.2 com endereço eletrônico (e-mail) para notificações; 

20.4.3 sem emendas; sem rasuras; sem ressalvas; sem entrelinhas; sem alternativas de marcas/
modelo e sem alternativas de preço; 

20.4.4 indicando as informações solicitadas no ANEXO II – PLANILHA DE COTAÇÃO (PCT); 

20.4.5 expressando os valores em moeda nacional – o real;

20.4.6 observando as demais exigências previstas no Edital.

20.5  No ato  de  envio  das  propostas  ajustadas  por  e-mail,  o  licitante  deverá  apresentar  as
declarações abaixo:
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DECLARAÇÃO
Empresa __________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)
________________, portador da Carteira de Identdade nº_________ e do CPF nº ________, DECLARA sob as penas da Lei: 

POR ATENDIMENTO AO ART.98, INCISO V, dl LEI nº9.433/05, não emprega menores de 18 (dezoito) anos na realização de trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na condição de aprendizes, a partr
de 14 (quatorze) anos.

QUE ATÉ A PRESENTE DATA, INEXISTEM FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS à sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

Local/data

Nome do Represenalnae Legl- e Assinlaurl
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20.5.1 declaração de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, e que, sob as penas da
lei,  cumpre os requisitos estabelecidos na Lei  Complementar nº 123/2006 e está apta a
participar da licitação; 

20.5.2 declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com
menos  de  18  (dezoito)  anos em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  de  16
(dezesseis)  anos  em qualquer trabalho,  salvo na condição de aprendiz,  a  partir  de  14
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXII do art.7º da Constituição Federal; 

20.5.3 declaração de que a proposta foi elaborada em forma independente;

20.5.4 declaração  que está  ciente  e  concorda  com as  condições  e  requisitos  de habilitação
contidos no Edital. 

20.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará
o licitante às sanções previstas na Lei Estadual nº 9.433/2005 e demais instrumentos legais.

20.7 Constatado o pleno atendimento às exigências editalícias pelo  licitante  vencedor  e  não
havendo manifestação de recurso, o objeto do pregão será adjudicado pelo pregoeiro, que
encaminhará  os autos para a  homologação do resultado pela  Autoridade  Superior,  com
observância do disposto neste Edital.

XXI - DO RECURSO ADMINISTRATIVO

21.1 Declarado o vencedor, ao final da sessão, o Pregoeiro abrirá prazo, durante o qual qualquer
licitante  poderá, de forma imediata e motivada,  em campo próprio do sistema, manifestar
sua intenção de recorrer da decisão do pregoeiro, no prazo dos primeiros 10 (dez) minutos
do total disponível no sistema, com o registro da síntese das suas razões, quando lhe será
concedido o prazo de  03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso,
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual
número de dias, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do
prazo do recorrente.

21.1.1  A falta  de manifestação imediata  e  motivada do licitante  para recorrer  da decisão do
Pregoeiro  importará  na  decadência do  direito  a  recurso  e,  consequentemente,  na
adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

21.1.2 Os recursos e as contrarrazões deverão ser recebidos pela Comissão Permanente de
Licitação  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia,  através  do  e-mail:
licitacoes@tce.ba.gov.br ou copel@tce.ba.gov.br, dentro do horário do expediente: segunda
a quinta-feira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00 e na sexta-feira das 08:00 às 13:00;
respeitando o prazo mencionado no item 21.1;

21.1.2.1 A ausência do envio  das razões do recurso importará na  decadência do direito  de
recurso,  não  sendo  analisada  a  mera  manifestação  do  interesse  recursal  registrada  no
sistema. 

21.1.3 Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos
autos do processo licitatório, no endereço mencionado no item X deste edital, ou a qualquer
outra informação necessária à instrução do recurso.

21.2 Manifestada a intenção de recorrer, o pregoeiro poderá:

21.2.1 Negar  admissibilidade  ao  recurso,  quando  interposto  sem  motivação,  fora  do  prazo
estabelecido ou sem a presença dos pressupostos recursais.

21.2.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão.

21.2.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora.

21.2.4 O acolhimento do recurso importará  na invalidação apenas dos atos insuscetíveis  de
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aproveitamento.

21.3  Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade
competente  adjudicará  o  objeto  e  homologará  o  procedimento  licitatório,  sendo  o
adjudicatário convocado para assinar o contrato no prazo de até 20 (vinte) dias. Com efeito,
as decisões da autoridade competente serão publicadas no  Diário Oficial Eletrônico do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia.

21.4 Os resumos das decisões dos recursos serão publicados no sistema.

21.5 As decisões referentes aos recursos deste procedimento licitatório serão comunicadas aos
proponentes  mediante  publicação  de  seu  extrato  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, sendo franqueada a vista dos autos na sede do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, mediante pedido escrito e formal, com identificação
do solicitante e assinatura de comprovante da vista do quanto solicitado, após a mencionada
vista, sob pena de retenção do documento de identificação do solicitante.

XXII - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

22.1 As disposições deste edital e a proposta do licitante melhor classificado integram o contrato
ou equivalente, guardando conformidade com a legislação aplicável à espécie.

22.2 Para a assinatura do contrato, quando couber, a empresa será representada por sócio que
tenha  poderes  de  administração,  apresentando  o  contrato  social  da  empresa  e  suas
alterações, ou por procurador com poderes específicos, conforme indicado na sua proposta
de preço.

22.3 O Contrato a ser firmado obedecerá ao constante do ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO,
deste Edital.

22.3.1 O licitante mais bem classificado que deixar de comparecer para a assinatura do contrato 
no prazo estabelecido neste Edital decairá do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas em Lei.

22.4  É  facultado  à  Administração,  quando  a  convocada  não  assinar  o  contrato  no  prazo
estabelecido neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação
final, ou revogar a licitação.

22.5 A realização da licitação não obriga o Tribunal de Contas do Estado da Bahia a efetivar a
contratação, objeto desta licitação, podendo a mesma ser revogada ou anulada, bem como
ter o seu objeto reduzido ou aumentado, conforme previsão legal.

22.6 Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem que haja
convocação  para  a  contratação,  ficam  os  licitantes  desobrigadas  dos  compromissos
assumidos.

22.7 As condições do gerenciamento, da fiscalização do instrumento contratual, do reajustamento
e da revisão de preços, do regime e da forma de execução, do pagamento, da fiscalização e
da rescisão contratual, bem como demais disposições, estão estabelecidas no ANEXO III –
MINUTA DO CONTRATO.

XXIII - DO RECEBIMENTO

23.1 O recebimento dos serviços, objeto desta licitação, obedecerá as normas fixadas nos arts.
151 a 165 da Lei Estadual nº 9.433/2005, e as demais disposições constantes deste Edital e
seus anexos.

XVI - DAS SANÇÕES 

24.1  O Licitante estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Estadual – BA nº.
9.433/2005,  as  quais  poderão  vir  a  ser  aplicadas  após  o  prévio  e  devido  processo
administrativo, assegurando-lhe, sempre, o contraditório e a ampla defesa.
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24.2 O fornecedor estará sujeito às sanções previstas neste edital e seus anexos.

XXV - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

25.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta dos recursos consignados da 
Dotação Orçamentária constante do orçamento em vigor e dos exercícios seguintes a seguir
especificada:

Unidade Orçamentária/
Gestora

Fonte Projeto/Atividade Elemento de Despesa

xxxxxxxx xxx xxxxxxx xxxxxx

XXVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1  Ao participar da licitação, o licitante declara sob as penalidades da lei, a inexistência de
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre
si e os responsáveis pela licitação, direta ou indiretamente.

26.2 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos
termos deste Edital e seus Anexos.

26.3 A homologação do resultado da presente licitação não vincula uma subsequente efetiva
prestação do serviço, podendo a Instituição revogar o processo licitatório, no todo ou em
parte,  por  razões  de  interesse  público,  derivado  de  fato  superveniente  devidamente
comprovado, ou anular, por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e
fundamentado,  publicando  todos  os  atos  do  processo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, para conhecimento amplo dos participantes da
licitação.

26.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto
nos  parágrafos  1º  e  2º,  do  art.  143  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005,  mediante  prévia
comunicação formal e expressa por parte do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, e
desde que verificada a existência de dotação orçamentária e financeira para os acréscimos
que se fizerem necessários, respeitados os limites legais.

26.5 A fraude  de  qualquer  documento  apresentado,  ou  a  inverdade  das  informações  nele
contidas, implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou,
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do instrumento contratual ou do pedido de compra,
sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

26.6  É facultado ao pregoeiro ou à autoridade a ele superior,  em qualquer fase da licitação,
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

26.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

26.8 O licitante é responsável por acompanhar as publicações oficias inerentes ao certame nos
seguintes meios:  Diário  Eletrônico  do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia  no portal
eletrônico:  www.tce.ba.gov.br e  avisos  no     http://www.licitacoes-e.com.br  ,  sendo mera
faculdade da Comissão de Licitação do Tribunal de Contas do Estado da Bahia o
encaminhamento  de  informações  complementares  por  e-mail,  telefone  ou  pelo
correio.

26.8.1  O licitante arcará com todo e qualquer ônus decorrente do não acompanhamento das
publicações referentes ao certame, sem prejuízo de aplicação das sanções cabíveis nos
termos do Edital e da legislação que o rege.

26.9 O sistema eletrônico gera a Ata da Sessão Pública do pregão, com indicação do lance
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vencedor e demais informações relativas à Sessão Pública.

26.10 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os
licitantes. A Ata será disponibilizada na internet para acesso livre, imediatamente após o
encerramento da sessão pública.

26.11  Os  atos  essenciais  do  pregão,  inclusive  os  decorrentes  de  meios  eletrônicos,  serão
documentados no processo respectivo,  com vistas à aferição de sua regularidade pelos
agentes de controle.

26.12  Os casos omissos que porventura forem detectados neste Edital, serão resolvidos pelo
pregoeiro e sua equipe de apoio, com base na legislação em vigor.

26.13 Durante a sessão pública qualquer consideração referente à licitação deverá ser realizada,
exclusivamente, via sistema.

26.14 O  pregão  poderá  ser  suspenso,  a  critério do  pregoeiro,  com prévia  comunicação  no
sistema.

26.15 Fica designado o foro da Cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia – Brasil, para
julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital, renunciando as partes a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Salvador, 04 de Dezembro de 2023

Carlos Magno Rehem Dantas
Pregoeiro
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Item 1 - moldura touch screen interativa 20 toques 85" ou 86”, com tela de 
vidro.
Quantidade: 02

Atenção: a moldura deve ser compatível com a TV ofertada no item 03

Especificações mínimas:

Dimensões em Polegadas: 85"ou 86”.
Dimensões do Produto: 191,5 cm (Horizontal) x 109 cm (Vertical), ou equivalente
à TV ofertada.
Tempo de Resposta: 3 ms (único Clique) 7 ms (Toque múltiplo).
Função Mouse: (clique único e clique Duplo) Substitui totalmente as funções do 
mouse.
Toques: 20 toques (Simultâneos).
Fonte de Alimentação: Cabo USB.
Software com ferramentas Interativas: (Ferramentas: Canetas/Marca 
Textos/Borracha/ Linhas/Salvar Tela)
Sistema operacional: Windows 7, Windows 8, Windows 10, Windows 11, Mac*, 
Linux* (*Single Touch)
Conexão: USB2.0
Garantia de 12 meses
Folder de especificações, instalação e manual de uso.

Item 2 - Suporte de chão pedestal para TV de até 86” 
Quantidade: 02

Especificações mínimas:

Pedestal para TV com base niveladora compatível em aparelhos de 32' a 86'
polegadas.
TV Smart, LED, LCD, 3D, 4K, New Plasma e televisores com tela curva de 32'a 
86'
Vesas: 200x200, 200x300, 300x200, 300x300, 400x200, 400x300, 400x400, 
600x200,600x400mm(Horizontal x Vertical).

Dados Técnicos

Material: Aço Carbono
Pintura: Epóxi de Alta Resistência
Formato da Base: H
Material da Base: Aço Carbono
Dimensões da Base: (L) 104 cm x (P) 63 cm
Regulagem de Altura Mínima: 120 centímetros
Regulagem de altura Máxima: 180 centímetros
Passagem de Cabos: Interna
Carga Suportada: 60 Kgs
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Rodízios: Com ou sem Rodízios
Manual do usuário
Garantia: 12 meses.

Item 3 - Televisor Smart 85" ou 86”
Quantidade: 02

Atenção: a TV deve ser compatível com a moldura ofertada no item 01.

Smart TV 85” ou 86”
Wifi Sim, dual band (2.4 GHz e 5 GHz)
Bluetooth Sim
Tamanho da tela 85” ou 86”
Resolução UHD (3840 X 2160)
Formato de tela 16:09
HDR Sim
DTV Sim
Dolby vision Não
Tipo de Painel QLED
Frequência do Painel 60Hz
Padrão de Imagem PAL-M, PAL-N, NTSC
Superfície da Tela Plana
Dolby Audio Sim
Dolby Atmos Não
Canais 2.0
Surround sound Sim
Equalização de Som Sim
Potência do alto-falante 15Wrms x 2 ou superior
Reprodutor de áudio Bluetooth Sim
Wi-Fi Direct Não
Entrada HDMI 3
Entrada USB 2
Saída P2 1
Entrada de vídeo e áudio estéreo (RCA) Sim
Ethernet (LAN) 1
Entrada de Antena RF 1
Saída Digital Óptica 1
Suporte furação vesa 600 x 400mm
Manual do usuário
Garantia: 12 meses.
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ANEXO II

PLANILHA DE COTAÇÃO – PCT 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E OUTROS DISPOSITIVOS

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTDE
PREÇO

UNITÁRIO (R$)
PREÇO

TOTAL (R$)

1

1

Moldura touch screen interativa 20 toques 85" 
ou 86”, com tela de vidro.
Quantidade: 02

Atenção: a moldura deve ser compatível com a
TV ofertada no item 03

Especificações mínimas:

Dimensões em Polegadas: 85"ou 86”.
Dimensões do Produto: 191,5 cm (Horizontal) x 
109 cm (Vertical), ou equivalente à TV ofertada.
Tempo de Resposta: 3 ms (único Clique) 7 ms 
(Toque múltiplo).
Função Mouse: (clique único e clique Duplo) 
Substitui totalmente as funções do mouse.
Toques: 20 toques (Simultâneos).
Fonte de Alimentação: Cabo USB.
Software com ferramentas Interativas: 
(Ferramentas: Canetas/Marca Textos/Borracha/ 
Linhas/Salvar Tela)
Sistema operacional: Windows 7, Windows 8, 
Windows 10, Windows 11, Mac*, Linux* (*Single 
Touch)
Conexão: USB2.0
Garantia de 12 meses
Folder de especificações, instalação e manual de 
uso.

02

2
Item 2 - Suporte de chão pedestal para tv de 
até 86” 
Quantidade: 02

Especificações mínimas:

Pedestal para TV com base niveladora compatível
em aparelhos de 32' a 86' polegadas.
TV Smart, LED, LCD, 3D, 4K, New Plasma e 
televisores com tela curva de 32'a 86'
Vesas: 200x200, 200x300, 300x200, 300x300, 
400x200, 400x300, 400x400, 
600x200,600x400mm(Horizontal x Vertical).

Dados Técnicos

Material: Aço Carbono
Pintura: Epóxi de Alta Resistência
Formato da Base: H
Material da Base: Aço Carbono
Dimensões da Base: (L) 104 cm x (P) 63 cm
Regulagem de Altura Mínima: 120 centímetros

02
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Regulagem de altura Máxima: 180 centímetros
Passagem de Cabos: Interna
Carga Suportada: 60 Kgs
Rodízios: Com ou sem Rodízios
Manual do usuário
Garantia: 12 meses.

3

Item 3 - Televisor Smart 85" ou 86”
Quantidade: 02

Atenção: a TV deve ser compatível com a 
moldura ofertada no item 01.

Smart TV 85” ou 86”
Wifi Sim, dual band (2.4 GHz e 5 GHz)
Bluetooth Sim
Tamanho da tela 85” ou 86”
Resolução UHD (3840 X 2160)
Formato de tela 16:09
HDR Sim
DTV Sim
Dolby vision Não
Tipo de Painel QLED
Frequência do Painel 60Hz
Padrão de Imagem PAL-M, PAL-N, NTSC
Superfície da Tela Plana
Dolby Audio Sim
Dolby Atmos Não
Canais 2.0
Surround sound Sim
Equalização de Som Sim
Potência do alto-falante 15Wrms x 2 ou superior
Reprodutor de áudio Bluetooth Sim
Wi-Fi Direct Não
Entrada HDMI 3
Entrada USB 2
Saída P2 1
Entrada de vídeo e áudio estéreo (RCA) Sim
Ethernet (LAN) 1
Entrada de Antena RF 1
Saída Digital Óptica 1
Suporte furação vesa 600 x 400mm
Manual do usuário
Garantia: 12 meses.

02

VALOR TOTAL (R$) 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Modalidade  de  Licitação
Pregão

Número 
31/2023

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da
licitante) doravante denominado (Licitante) para fins do disposto no item 16.4.2 do Edital (completar com identificação do edital),
declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou
recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato
da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida li
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes
da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas;
e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.
Salvador _____de __________________ de________.

_______________________________________________________________________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL / CNPJ /  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL /  

ASSINATURA

DADOS DO FORNECEDOR:

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO: UF:

CNPJ/CPF: INSCRIÇÃO ESTADUAL/MUNICIPAL:

ATENÇÃO! INFORMAR A OPÇÃO CADASTRAL:

(     ) SIMPAS/SAEB       (     ) COMPRASNET/SICAF       (     ) SEM CADASTRO [entregará todos os documentos]

BANCO/AGENCIA:

Nº CONTA CORRENTE:

RESPONSÁVEL LEGAL:

Nº TEL/CEL com DDD:

E-MAIL:

DATA XXX/XXXXX/2019

______________________________

Nome/CPF

(Assinatura Representante legal)
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MINUTA DE  CONTRATO  QUE,  ENTRE  SI,  CELEBRAM  O  TRIBUNAL  DE
CONTAS  DO  ESTADO  DA  BAHIA  E  A  EMPRESA  XXXXX,  NA  FORMA
ABAIXO:

CONTRATO Nº XX/2023

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, CNPJ nº 14.674.303/0001-
02, com sede situada à 4ª Avenida n.º 495, Plataforma V, Centro Administrativo
da  Bahia  –  Salvador-BA,  neste  ato  representado  pelo  seu  Presidente
Conselheiro  MARCUS  VINICIUS  DE  BARROS  PRESIDIO, doravante
denominado  CONTRATANTE,  e  a  Empresa  XXXXX,  CNPJ  nº  XXXXX,
estabelecida  à  XXXXX,  CEP:  XXXXXX,  XXXXX,  representada  pelo/a  Sr.(a)
XXXXX, CPF/MF nº XXXXX, denominada CONTRATADA, com base no Edital de
Licitação, modalidade PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº 31/2023,  Processo  nº
TCE/010599/2023, que independente de transcrição integra este instrumento e
observadas  as  disposições  da  Lei  Estadual-BA n.  9.433/05  de  Licitações  e
Contratos  Administrativos,  de  01/03/2005,  celebram  o  presente  Contrato,
mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
ELETRÔNICOS E OUTROS DISPOSITIVOS, conforme discriminado no edital e
seus anexos, na proposta de preços do vencedor e nos itens e características
descritas abaixo:

Item 1 - moldura touch screen interativa 20 toques 85" ou 86”, com tela de
vidro.
Quantidade: 02

Atenção: a moldura deve ser compatível com a TV ofertada no item 03

Especificações mínimas:

Dimensões em Polegadas: 85"ou 86”.
Dimensões do Produto: 191,5 cm (Horizontal) x 109 cm (Vertical), ou equivalente
à TV ofertada.
Tempo de Resposta: 3 ms (único Clique) 7 ms (Toque múltiplo).
Função Mouse: (clique único e clique Duplo) Substitui totalmente as funções do 
mouse.
Toques: 20 toques (Simultâneos).
Fonte de Alimentação: Cabo USB.
Software com ferramentas Interativas: (Ferramentas: Canetas/Marca 
Textos/Borracha/ Linhas/Salvar Tela)
Sistema operacional: Windows 7, Windows 8, Windows 10, Windows 11, Mac*, 
Linux* (*Single Touch)
Conexão: USB2.0
Garantia de 12 meses
Folder de especificações, instalação e manual de uso.
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Item 2 - Suporte de chão pedestal para TV de até 86” 
Quantidade: 02

Especificações mínimas:

Pedestal para TV com base niveladora compatível em aparelhos de 32' a 86' 
polegadas.
TV Smart, LED, LCD, 3D, 4K, New Plasma e televisores com tela curva de 32'a 
86'
Vesas: 200x200, 200x300, 300x200, 300x300, 400x200, 400x300, 400x400, 
600x200,600x400mm(Horizontal x Vertical).

Dados Técnicos
Material: Aço Carbono
Pintura: Epóxi de Alta Resistência
Formato da Base: H
Material da Base: Aço Carbono
Dimensões da Base: (L) 104 cm x (P) 63 cm
Regulagem de Altura Mínima: 120 centímetros
Regulagem de altura Máxima: 180 centímetros
Passagem de Cabos: Interna
Carga Suportada: 60 Kgs
Rodízios: Com ou sem Rodízios
Manual do usuário
Garantia: 12 meses.

Item 3 - Televisor Smart 85" ou 86”
Quantidade: 02

Atenção: a TV deve ser compatível com a moldura ofertada no item 01.

Smart TV 85” ou 86”
Wifi Sim, dual band (2.4 GHz e 5 GHz)
Bluetooth Sim
Tamanho da tela 85” ou 86”
Resolução UHD (3840 X 2160)
Formato de tela 16:09
HDR Sim
DTV Sim
Dolby vision Não
Tipo de Painel QLED
Frequência do Painel 60Hz
Padrão de Imagem PAL-M, PAL-N, NTSC
Superfície da Tela Plana
Dolby Audio Sim
Dolby Atmos Não
Canais 2.0
Surround sound Sim
Equalização de Som Sim
Potência do alto-falante 15Wrms x 2 ou superior
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Reprodutor de áudio Bluetooth Sim
Wi-Fi Direct Não
Entrada HDMI 3
Entrada USB 2
Saída P2 1
Entrada de vídeo e áudio estéreo (RCA) Sim
Ethernet (LAN) 1
Entrada de Antena RF 1
Saída Digital Óptica 1
Suporte furação vesa 600 x 400mm
Manual do usuário
Garantia: 12 meses.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME,  DA FORMA DE EXECUÇÃO E DO
RECEBIMENTO

2.1 O Regime de execução do presente contrato é de Execução Indireta na
modalidade Empreitada por Preço Unitário.

2.2  A embalagem  dos  produtos  deve  conter,  no  mínimo,  obrigatoriamente,
etiqueta com indicação da procedência, número da Nota Fiscal, Razão Social,
CNPJ da CONTRATADA e dados de identificação do produto.

2.3 É vedada a substituição da marca do equipamento cujo preço foi cotado. Nos
casos em que o fornecedor apresentar justificativa, por escrito, comprovando a
impossibilidade  de  fornecimento  da  marca  cujo  registro  foi  efetivada,  será  a
mesma analisada  pela  Administração  que,  motivadamente,  poderá  aquiescer
com a substituição, por escrito.

2.4 Apresentar,  no  ato  de  entrega  dos  equipamentos,  todos  os  documentos
adicionais exigidos no certame licitatório, a exemplo da prova da aquisição da
extensão de garantia dos equipamentos, se for o caso, para a sua cobertura pelo
prazo e na forma exigida, inclusive com a menção expressa do número de série
dos produtos entregues,  da relação dos números de série dos equipamentos
entregues,  e  da  indicação do endereço do site  do  fabricante  que contém os
drivers para o equipamento e todos os seus componentes;

2.5 A critério da Administração, quando do fornecimento, poderá ser solicitada a
apresentação  de  toda  a  documentação  original  relativa  à  importação  dos
produtos, se for o caso.

2.6  Os  produtos  estão  sujeitos  à  verificação  de  sua  autenticidade  pelo  seu
respectivo fabricante, sujeitando a CONTRATADA às penalidades cabíveis, em
caso de falsificação.

2.7  O  recebimento  dos produtos objeto do presente Contrato será realizado
conforme o que segue:

2.7.1 Provisoriamente,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações e, em caráter definitivo, após atestado
o seu perfeito funcionamento, qualidade e conformidade aos termos deste
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Contrato;

2.7.1.1  o recebimento  provisório  ou  definitivo  não  exclui  a
responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos bens adquiridos,
nos termos das prescrições legais, sem prejuízo das sanções previstas;

2.7.1.2 o mero recebimento dado pelo  TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DA BAHIA em fatura ou documento afim apresentada por
transportadora do CONTRATADA não será considerado para fins de
recebimento provisório/ definitivo.

2.7.2 Serão  rejeitados  no  recebimento,  os  objetos  fornecidos  com
especificações diferentes  das  constantes  neste  Contrato.  Caso  o  objeto
seja considerado insatisfatório, será lavrado termo de recusa, no qual se
consignará as desconformidades verificadas, devendo:

2.7.2.1 se a desconformidade disser respeito à especificação, rejeitá-lo
no todo,  determinando sua substituição ou rescindindo a contratação,
sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.7.2.2 se  a  desconformidade  disser  respeito  à  diferença  das
características do objeto, determinar sua complementação ou rescindir a
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.7.2.3  será rejeitado todo o objeto caso sejam verificadas ocorrências
de defeitos, mau funcionamento ou outros vícios quaisquer em mais de
25% (vinte e cinco) dos produtos entregues;

2.7.2.4  no curso do prazo do recebimento dos produtos, responderá a
CONTRATADA pelas imperfeições do objeto, sendo obrigado, às suas
custas, a substituir os produtos que apresentarem defeitos ou estiverem
fora das especificações;

2.7.2.5 os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas
oficiais visando o controle de qualidade dos produtos, correm por conta
da CONTRATADA.

2.7.2.6 providenciar a retirada, a entrega e a devolução de produto a ser
reparado ou substituído, sem qualquer custo adicional a CONTRATADA,
inclusive aqueles relativos ao transporte dos produtos defeituosos que
serão substituídos;

2.7.2.7 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA rejeitará, no
todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com as condições
estabelecidas  no  Edital  ou  seus  anexos,  vedada  a  substituição  dos
produtos  cotados,  exceto  quando decorrentes  de avanço  tecnológico,
desde  que  não  importem  em  prejuízo  de  performance  ou
compatibilidade, e mediante sua prévia autorização por escrito.

2.7.3  Na hipótese  de  substituição,  a  CONTRATADA deverá  fazê-la  em
conformidade com a indicação do  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DA BAHIA,  no prazo máximo de 10 (dez) dias, contadas da notificação
por escrito, mantendo-se o preço inicialmente registrado e, arcando com
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todo o ônus decorrente da substituição, inclusive o relativo a transporte;

2.7.4 Na hipótese de complementação, a CONTRATADA deverá fazê-la em
conformidade com a indicação do  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DA BAHIA, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contadas da notificação
por  escrito,  mantendo-se o preço inicialmente registrado e arcando com
todo o ônus decorrente, inclusive o relativo a transporte;

2.7.5 O recebimento dos bens adquiridos ficará sob a responsabilidade de
representante da Serviço de Material e Patrimônio – SEMAP;

2.7.5.1 os responsáveis pelo recebimento dos bens verificarão no ato da
entrega se os bens estão de acordo com as especificações constantes
neste  Contrato,  mediante  conferência  dos  produtos  em  face  das
especificações e as informações da Nota Fiscal correspondente;

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta dos recursos da
Dotação Orçamentária a seguir especificada:

Unidade Orçamentária/Gestora Fonte Projeto/Atividade Elemento de Despesa

02.101.0001 300 5060 44.90.52

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1 O  Preços  dos  EQUIPAMENTOS  ELETRÔNICOS  E  OUTROS
DISPOSITIVOS seguem conforme tabela e especificações técnicas abaixo:

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E OUTROS DISPOSITIVOS

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTDE
PREÇO

UNITÁRIO (R$)
PREÇO

TOTAL (R$)

1 1 Moldura touch screen interativa 20 toques 85" 
ou 86”, com tela de vidro.
Quantidade: 02

Atenção: a moldura deve ser compatível com a
TV ofertada no item 03

Especificações mínimas:

Dimensões em Polegadas: 85"ou 86”.
Dimensões do Produto: 191,5 cm (Horizontal) x 
109 cm (Vertical), ou equivalente à TV ofertada.
Tempo de Resposta: 3 ms (único Clique) 7 ms 
(Toque múltiplo).
Função Mouse: (clique único e clique Duplo) 
Substitui totalmente as funções do mouse.
Toques: 20 toques (Simultâneos).
Fonte de Alimentação: Cabo USB.
Software com ferramentas Interativas: 
(Ferramentas: Canetas/Marca Textos/Borracha/ 

02
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Linhas/Salvar Tela)
Sistema operacional: Windows 7, Windows 8, 
Windows 10, Windows 11, Mac*, Linux* (*Single 
Touch)
Conexão: USB2.0
Garantia de 12 meses
Folder de especificações, instalação e manual de 
uso.

2

Item 2 - Suporte de chão pedestal para tv de 
até 86” 
Quantidade: 02

Especificações mínimas:

Pedestal para TV com base niveladora compatível
em aparelhos de 32' a 86' polegadas.
TV Smart, LED, LCD, 3D, 4K, New Plasma e 
televisores com tela curva de 32'a 86'
Vesas: 200x200, 200x300, 300x200, 300x300, 
400x200, 400x300, 400x400, 
600x200,600x400mm(Horizontal x Vertical).

Dados Técnicos

Material: Aço Carbono
Pintura: Epóxi de Alta Resistência
Formato da Base: H
Material da Base: Aço Carbono
Dimensões da Base: (L) 104 cm x (P) 63 cm
Regulagem de Altura Mínima: 120 centímetros
Regulagem de altura Máxima: 180 centímetros
Passagem de Cabos: Interna
Carga Suportada: 60 Kgs
Rodízios: Com ou sem Rodízios
Manual do usuário
Garantia: 12 meses.

02

3
Item 3 - Televisor Smart 85" ou 86”
Quantidade: 02

Atenção: a TV deve ser compatível com a 
moldura ofertada no item 01.

Smart TV 85” ou 86”
Wifi Sim, dual band (2.4 GHz e 5 GHz)
Bluetooth Sim
Tamanho da tela 85” ou 86”
Resolução UHD (3840 X 2160)
Formato de tela 16:09
HDR Sim
DTV Sim
Dolby vision Não
Tipo de Painel QLED
Frequência do Painel 60Hz
Padrão de Imagem PAL-M, PAL-N, NTSC
Superfície da Tela Plana
Dolby Audio Sim
Dolby Atmos Não
Canais 2.0
Surround sound Sim
Equalização de Som Sim

02
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Potência do alto-falante 15Wrms x 2 ou superior
Reprodutor de áudio Bluetooth Sim
Wi-Fi Direct Não
Entrada HDMI 3
Entrada USB 2
Saída P2 1
Entrada de vídeo e áudio estéreo (RCA) Sim
Ethernet (LAN) 1
Entrada de Antena RF 1
Saída Digital Óptica 1
Suporte furação vesa 600 x 400mm
Manual do usuário
Garantia: 12 meses.

VALOR TOTAL (R$) 

4.1.1 O Valor Total deste Contrato é de R$ XXXXX (XXXX).

4.2 Nos preços computados neste Contrato estão inclusos todos e quaisquer
custos  necessários  ao  fiel  cumprimento  deste  instrumento,  inclusive  todos
aqueles  relativos  a  remunerações,  encargos  sociais,  previdenciários  e
trabalhistas  de  todo  o  pessoal  disponibilizado  pela  CONTRATADA para  a
execução do objeto, todos os insumos necessários, equipamentos, instalações,
assistência técnica, manutenções, consertos, transportes de qualquer natureza,
materiais  empregados,  depreciação,  aluguéis,  administração,  tributos  e
emolumentos.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E DA RETENÇÃO
DOS TRIBUTOS

5.1 O  faturamento  referente  ao  objeto  deste  contrato  será  efetuado APÓS
Entrega Total dos Equipamentos e o pagamento será processado mediante
apresentação, pela  CONTRATADA,  de fatura e/ou da Nota Fiscal  relativa ao
Município da prestação dos serviços e se concluirá no prazo de 08 (oito) dias
úteis a contar da data de apresentação da documentação, desde que não haja
pendência a ser regularizada.

5.1.1 A documentação deve estar acompanhada do TERMO DE ACEITE pelo
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA,  relativo à entrega dos
equipamentos pela CONTRATADA;

5.1.2  Verificando-se  qualquer  pendência  impeditiva  do  pagamento,  será
considerada a data da apresentação da documentação aquela  na qual  foi
realizada a respectiva regularização;

5.1.2.1 O  disposto  no  item  5.1.2 prevalecerá  para  qualquer  tipo  de
ocorrência  inclusive  aquelas  provenientes  de  produtos  entregues  em
desacordo  com  qualquer  componente  das  especificações  técnicas
solicitadas, no todo ou em parte, de não comprovação da autenticidade dos
produtos,  se  for  o  caso,  de  produtos  que  não  estejam  em  perfeitas
condições de uso, bem como qualquer pendência de documentação exigida
por lei.
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5.2 As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória  relativa ao
recolhimento dos tributos, que tenham como fato gerador o objeto consignado na
CLÁUSULA PRIMEIRA.

5.3 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA realizará a retenção de
impostos ou outras obrigações de natureza tributária, de acordo com a legislação
vigente.

5.4 Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em
conta-corrente e agência indicadas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS

6.1 Os preços deste contrato são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA  SÉTIMA  –  DA  VIGÊNCIA,  DO  PRAZO  DE  ENTREGA  E  DO
PRAZO DE EXECUÇÃO.

7.1 O contrato terá a vigência de  12 (doze) meses, contados da data de sua
Publicação.

7.2  Prazo de Entrega dos Materiais:  até no máximo 10 (dez)  dias corridos
contados da retirada da Autorização de Fornecimento, acompanhada da Nota
de Empenho, pessoalmente ou através do recebimento por meio eletrônico.

CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES

8.1 A  CONTRATADA  se obriga a aceitar,  mediante solicitação e devidamente
motivada,  pela  Administração  do  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA
BAHIA,  nas  mesmas  condições  estabelecidas  neste  instrumento,  os
acréscimos ou  supressões que se fizerem no objeto,  de  até  25% (vinte  e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos §§ 1º e 2º
do art. 143 da Lei Estadual-BA nº 9.433/2005;

8.2 As supressões poderão ser  superiores a 25% (vinte e cinco por cento),
desde que haja resultado de acordo entre as partes.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Além das determinações contidas na CLÁUSULA SEGUNDA – Do regime,
da forma de execução e do recebimento e no instrumento convocatório – que
aqui se consideram literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de
lei, a CONTRATADA, obriga-se a:

9.1.1 Executar o fornecimento dos produtos no prazo acordado neste contrato
e de forma direta;

9.1.2 Prestar diretamente os serviços ora contratados, não os transferindo a
outrem, no todo ou em parte, ressalvando-se apenas os casos de cisão, fusão
ou  incorporação  da  CONTRATADA,  desde  que  não  impeçam  os
compromissos pautados neste instrumento contratual.
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9.1.3  Fornecer  toda  mão  de  obra,  ferramentas,  materiais  e  transportes
necessários à execução dos serviços objeto deste Contrato.

9.1.4 Arcar com todas as despesas decorrentes de transporte, alimentação,
sendo que, nos casos de acidente de trabalho, a CONTRATADA deverá arcar
com  as  despesas  decorrentes  de  assistência  médico-hospitalar  de  seus
empregados.

9.1.5 Promover, por sua conta e risco, o transporte de seus empregados e dos
equipamentos necessários à execução dos serviços objeto deste contrato.

9.1.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a contratação.

9.1.7 Designar preposto que detenha poderes para resolução de possíveis
ocorrências  durante  a  execução  contratual,  e  que  possa  tomar  as
providências  pertinentes  para  que  seja  corrigida  toda  e  qualquer  falha
detectada.

9.1.8 Respeitar  e  fazer  com  que  seus  empregados  respeitem  as  normas
gerais  de  segurança  do  trabalho,  identificação,  disciplina  e  outros
regulamentos  instituídos  pelo  TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA
BAHIA,  bem como atentar  para  as  regras  de cortesia  do(s)  local(s)  onde
sejam executados os serviços objeto deste Contrato.

9.1.9 Promover o imediato afastamento, da execução do objeto contratual, de
empregados e/ou prepostos cuja permanência se demonstre em desacordo
com este instrumento, ou, ainda, com a moralidade e a ética, correndo, por
exclusiva  conta  da  CONTRATADA,  quaisquer  ônus  decorrentes  das  leis
trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer outra que tal fato imponha.

9.1.10 Determinar e providenciar a realização regular dos exames de saúde,
na forma da lei,  dos  trabalhadores  empregados  na consecução do  objeto
deste  ajuste,  bem  como  arcar  com  todas  as  despesas  decorrentes  de
transporte,  fardamento,  alimentação  e  todas  as  demais  obrigações
especificadas nos dissídios ou convenções coletivas.

9.1.11 Realizar  o  pagamento  de  todas  as  remunerações  e  indenizações
cabíveis  e  previstas  na  Legislação  Trabalhista,  bem  como  de  todos  os
encargos  previdenciários  relativos  aos  empregados  designados  para
atividades  relacionadas  com  a  execução  do  presente  contrato,  sendo-lhe
defeso invocar a existência deste para tentar eximir-se daquelas obrigações
ou transferi-las ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA.

9.1.12 Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  exigências  previstas  na
legislação  profissional  específica  e  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais
resultantes da execução do contrato.

9.1.12.1 A eventual retenção de tributos pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO  DA  BAHIA  não  implicará  na  responsabilização  deste,  em
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hipótese  alguma,  por  quaisquer  penalidades  ou  gravames  futuros,
decorrentes de inadimplemento(s) de tributos pela CONTRATADA.

9.1.13 Emitir  notas  fiscais/faturas  de  acordo  com  a  legislação,  contendo
descrição dos serviços,  indicação de quantidades,  preços unitários  e  valor
total.

9.1.14 Responder  perante  o  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA
BAHIA no que concerne à conduta, frequência, pontualidade e assiduidade
dos empregados designados para atividades relacionadas com a execução do
presente  contrato,  substituindo-os,  sem ônus,  em caso  de  ausências,  por
motivo justificado ou não, bem como comunicar ao TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO  DA BAHIA,  antecipadamente,  todo  e  qualquer  afastamento,
substituição  ou  inclusão  de  qualquer  um  que  possa  estar  vinculado  à
execução contratual.

9.1.15 Arcar, quando da execução do objeto contratual, com todo e qualquer
dano ou prejuízo, independentemente da natureza, causado ao  TRIBUNAL
DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA  e/ou a terceiros, ainda que por sua
culpa,  em  consequência  de  erros,  imperícia  própria  ou  de  auxiliares  que
estejam sob sua responsabilidade,  bem como ressarcir  ao  TRIBUNAL DE
CONTAS  DO  ESTADO  DA  BAHIA  todos  os  custos  decorrentes  de
paralisação  ou  interrupção  dos  serviços  contratados,  exceto  quando  isto
ocorrer por sua solicitação, ou ainda por caso fortuito ou força maior, desde
que tais circunstâncias sejam formalmente comunicadas ao  TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DA BAHIA  no  prazo de até 48 (quarenta e oito)
horas após a sua ocorrência.

9.1.16 Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às
repartições competentes que, porventura, sejam necessários à execução do
contrato.

9.1.17 Atender,  no  prazo  consignado  neste  instrumento,  às  recusas  ou
determinações, pelo  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, de
desfazimento/refazimento de serviços que não estejam sendo ou não tenham
sido executados de acordo com as Normas Técnicas e/ou em conformidade
com as condições deste contrato ou do Edital, providenciando sua imediata
correção  ou  realização,  sem  ônus  para  o  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO
ESTADO DA BAHIA.

9.1.18 Permitir  e  oferecer  condições  para  a  mais  ampla  e  completa
fiscalização  durante  a  vigência  deste  contrato,  fornecendo  informações,
propiciando o acesso à documentação pertinente e à execução contratual, e
atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.

9.1.19 A  CONTRATADA  se  obriga  a  permitir  que  a  auditoria  interna  do
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA e/ou auditoria externa por
ela  indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito  à
execução contratual.
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9.1.20 Comunicar formalmente ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA
BAHIA qualquer anormalidade que interfira no bom andamento da execução
do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, além das obrigações
contidas neste contrato por determinação legal, obrigar-se-ão a:

10.1.1 Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições
de realização do presente contrato, notificando a CONTRATADA, por escrito,
sobre  imperfeições,  falhas,  maus  funcionamentos  ou  irregularidades
constatadas na execução do objeto, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.
 
10.1.2 Dispor à CONTRATADA, mediante solicitação, atestado de capacidade
técnica, quando o fornecimento do objeto atender satisfatoriamente os prazos
de execução, qualidade e demais condições previstas neste Contrato.

10.1.3 Realizar os pagamentos devidos pela execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 Na forma das disposições estabelecidas na Lei Estadual-BA nº 9.433/2005,
o  CONTRATANTE designa os servidores  XXXXX, cadastro nº  XXXX, e  XXXX,
cadastro nº  XXXXX, para atuarem, respectivamente, como Gestor e Substituto
de Gestor do presente Contrato até a sua vigência final, tendo poderes, entre
outros, para notificar a  CONTRATADA sobre as irregularidades ou falhas que
porventura venham a ser encontradas na execução deste instrumento.

11.2  Incumbe  à  fiscalização  acompanhar  e  verificar  a  perfeita  execução  do
contrato, em todas as suas fases, competindo-lhe, primordialmente:

11.2.1 Acompanhar o cumprimento dos prazos de execução descritos neste
instrumento, e anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução
do contrato, determinando as providências necessárias à correção de falhas,
irregularidades e/ou defeitos, podendo ainda suspender-lhes a execução, sem
prejuízos das sanções contratuais legais.

11.2.2 Transmitir  à  CONTRATADA  instruções,  e  comunicar  alterações  de
prazos, cronogramas de execução e especificações do projeto, quando for o
caso.

11.2.3 Dar imediata ciência a seus superiores e ao órgão central de controle,
acompanhamento  e  avaliação  financeira  de  contratos  e  convênios,  dos
incidentes e ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de
sanções ou a rescisão contratual.

11.2.4 Adotar,  junto  a  terceiros,  as  providências  necessárias  para  a
regularidade da execução do contrato.
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11.2.5 Promover,  com  a  presença  de  preposto  da  CONTRATADA,  a
verificação dos serviços já efetuados, emitindo a competente habilitação para
o recebimento de pagamentos.

11.2.6 Esclarecer prontamente as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao
setor competente do  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, se
necessário, parecer de especialistas.

11.2.7  Cumprir  as  diretrizes  traçadas  pelo  órgão  central  de  controle,
acompanhamento e avaliação financeira de contratos e convênios.

11.2.8  Fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter,  durante toda a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,  bem como o
regular  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais  e
comerciais resultantes da execução do contrato;

11.3 A fiscalização, pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, não
desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução
do objeto contratual.

11.3.1 A ausência de comunicação, por parte do TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO  DA  BAHIA,  sobre  irregularidades  ou  falhas,  não  exime  a
CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste contrato.

11.4 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA poderá recusar e/ou
sustar  a  realização de serviços que não estejam sendo ou não tenham sido
fornecidos  ou  executados  de  acordo  com  as  Normas  Técnicas  e/ou  em
conformidade com as condições deste contrato ou do processo de Licitação que
o originou, ou ainda que atentem contra a segurança de terceiros ou de bens.

11.4.1 Qualquer bem ou serviço considerado não aceitável, no todo ou em parte,
deverá  ser  refeito,  reparado  ou  substituído  pela  CONTRATADA,  às  suas
expensas. 
11.4.2  A não aceitação de algum bem ou serviço, no todo ou em parte,  não
implicará  na dilação do prazo de execução,  salvo  expressa concordância  do
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA.

11.5 Para  fins  de  fiscalização,  o  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA
BAHIA  poderá  solicitar  à  CONTRATADA,  a  qualquer  tempo,  os  documentos
relacionados com a execução do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções administrativas previstas na Lei
Estadual-BA nº. 9.433/2005, as quais poderão vir a ser aplicadas após o prévio e
devido  processo  administrativo,  assegurando-lhe,  sempre,  o  contraditório  e  a
ampla defesa.

12.2  Em  caso  de  inadimplemento  parcial  ou  total  de  obrigações  pela
CONTRATADA,  e  não  sendo  suas  justificativas  aceitas  pelo  TRIBUNAL DE
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CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, àquela poderão ser aplicadas, observado o
disposto no item anterior, as seguintes penalidades:

12.2.1 Multa.

12.2.2 Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento
contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

12.2.3  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta
punição e até que seja promovida sua reabilitação perante a Administração
Pública Estadual.

12.2.4 Descredenciamento do sistema de registro cadastral.

12.3 Nas hipóteses de aplicação das sanções previstas nos  subitens 12.2.2 a
12.2.4, estas serão impostas a CONTRATADA cumulativamente com multa.
 
12.4  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato,  sujeitará a  CONTRATADA  à multa de mora, que será aplicada  por
infração e graduada de acordo com a gravidade da infração,  obedecidos os
seguintes limites máximos:

12.4.1  10%  (dez  por  cento) sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  do
Contrato, em caso de descumprimento total da obrigação.

12.4.2 0,3% (três décimos por cento)  ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de
atraso, sobre o valor total da parte do serviço não realizado.

12.4.3 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 30º
(trigésimo), sobre o valor da parte do serviço não realizado.

 
12.5  Para  fins  de  cálculo  do  valor  total  em  multas  porventura  devido  pela
CONTRATADA, considerar-se-á o somatório entre todas as penalidades desta
espécie aplicada, conforme o número de infrações verificadas e a quantidade de
dias em que estas ocorrerem.

12.6 A aplicação de multa à  CONTRATADA  não impede que a Administração
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei
Estadual-BA nº 9.433/2005.
 
12.7 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo
máximo de  05 (cinco) dias úteis,  ou serem deduzidas do pagamento  a ser
efetuado pelo TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, caso este deva
ocorrer dentro daquele prazo.

12.7.1 Na hipótese de ausência de adimplemento voluntário e impossibilidade
de  dedução,  as  multas  poderão  ser  cobradas  judicialmente,  a  critério  do
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA.
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12.8 A aplicação de multas não tem caráter compensatório, e o seu pagamento
não  eximirá  a  CONTRATADA  da  responsabilidade  por  perdas  e/ou  danos
decorrentes das infrações cometidas.

12.9 Os custos correspondentes a danos e/ou prejuízos causados por culpa ou
dolo da CONTRATADA deverão ser ressarcidos ao TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DA BAHIA no prazo máximo de  05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação administrativa, sob pena de, sem prejuízo do ressarcimento, serem
considerados como hipótese de inadimplemento contratual, sujeita, portanto, à
aplicação das sanções administrativas previstas nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1 A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão, com as
consequências contratuais previstas no Capítulo IX, Seção VIII – Da Inexecução
e da Rescisão dos Contratos, da Lei Estadual-BA nº 9.433/2005.

13.2  O  TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA BAHIA  poderá  rescindir
unilateral e administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses previstas nos
incisos I a XVI, XX e XXI do art. 167 da Lei Estadual-BA nº 9.433/2005.

13.3 Havendo rescisão administrativa do presente contrato, baseada em alguma
das hipóteses previstas nos incisos II a XII do art. 167 da Lei Estadual-BA nº
9.433/2005, o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA poderá adotar,
no que couber, as medidas que vão a seguir discriminadas:

13.3.1 Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se
encontrar,  por  ato  próprio  do  TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA
BAHIA.

13.3.2 Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, materiais e
pessoal  empregados  na  execução  do  Contrato,  necessários  à  sua
continuidade, na forma prevista na legislação em vigor.

13.3.3 Cobrança  dos  valores  das  multas  e  das  indenizações,  para
ressarcimento da Administração.

13.3.4 Retenção  dos  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  limite  dos
prejuízos causados ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA.

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  –  DA  GARANTIA  DE  QUALIDADE  E  DA
ASSISTÊNCIA TÉCNICA

14.1 A CONTRATADA concede garantia total de pelo menos 12 (doze) meses,
inclusive  peças  e  mão  de  obra  de  todos  os  itens  fornecidos,  prestada  por
empresa credenciada pelo fabricante; 

14.1.1 O prazo de garantia será contado da data da entrega e aceitação dos
equipamentos e  incluirá  além do disposto  no  item 14.1,  vícios  de qualquer
natureza, inclusive, os de qualidade por inadequação dos equipamentos, defeitos
de funcionamento ou fabricação, obrigando-se a mantê-los em perfeito estado de
funcionamento e conservação;
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14.1.2  O  prazo  estabelecido  no item  14.1 para  os  reparos  e  ajustes
necessários para solução definitiva do ocorrido visando a disponibilização do
equipamento  com  plena  capacidade  operacional,  não  será  alterado  ou
ampliado em virtude da falta no mercado da marca ou modelo do componente
padrão, no caso de necessidade de substituição do mesmo, bem como em
virtude  da  solicitação  de  substituição  feita  à  Administração,  salvo  se  esta
solicitação tenha sido efetuada antes da abertura do chamado.

14.2  Local  para  atendimento  dos  chamados: sede  do  TRIBUNAL  DE
CONTAS  DO  ESTADO  DA  BAHIA,  situada  à  Avenida  4,  nº  495,  Edifício
Conselheiro  Joaquim  Batista  Neves,  Centro  Administrativo  da  Bahia  –  CAB,
Salvador,  Bahia.  CEP:  41.745-002,  no  horário  do  expediente:  de  segunda  a
quinta-feira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00 e na sexta-feira das 08:00 às
13:00.

14.3 Durante a vigência da garantia, a CONTRATADA obriga-se a executar, por
sua exclusiva conta, livre de quaisquer ônus para o TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO  DA BAHIA,  reparos  e  ajustes  necessários  ao  funcionamento  dos
equipamentos.

14.4  No  reparo  do  equipamento,  obriga-se  a  CONTRATADA a  empregar
componentes  de  reposição  da  mesma  marca  e  modelo  dos  fornecidos
inicialmente nos equipamentos, sempre originais, adequados e novos.

14.4.1  A substituição  da  marca  ou  modelo  de  um componente  somente
poderá ocorrer, no máximo, uma vez a cada 12 (doze) meses, sempre de
acordo  com  os  critérios  e  procedimentos  estabelecidos  na  descrição  do
objeto.

14.5 As  despesas  de  transporte  são  de  total  responsabilidade  da
CONTRATADA.

14.6  Excluem-se das substituições sem ônus para o  TRIBUNAL DE CONTAS
DO  ESTADO  DA  BAHIA,  aquelas  decorrentes  de  acidente,  manipulação
incorreta por parte dos prepostos do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA
BAHIA ou por pessoas estranhas ao serviço, e, neste caso, as reparações serão
executadas  mediante  apresentação  de  orçamento  submetido,  previamente,  à
autorização do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA.

14.7 É permitido a  CONTRATADA executar a Assistência Técnica por terceiro
credenciado pelo fabricante, sem prejuízo de suas responsabilidades contratuais
e legais.

14.8 Providenciar junto à empresa prestadora do serviço de Assistência Técnica,
a apresentação de relatório técnico ao final de cada atendimento, informando
qual o problema detectado, e respectiva solução, além do tipo de equipamento,
número de série ou tombo, data e assinatura do técnico responsável.

14.9 É  de  responsabilidade  da CONTRATADA manter  estoque  suficiente  de
componentes  da  mesma  marca  ou  modelo  fornecidos  inicialmente  nos
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equipamentos,  para  o  caso  de  necessidade  de  substituição  dos  mesmos,
durante todo o prazo de garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA AUSÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

15.1  A utilização  de  mão  de  obra,  pela  CONTRATADA,  para  execução  do
presente  contrato  não  ensejará,  em nenhuma hipótese,  vínculo  empregatício
com o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA.

15.2  São  vedadas  à  CONTRATADA  a  subcontratação  de  mão de  obra  e  a
transferência a terceiros da execução do objeto do presente instrumento.

15.2.1 Fica garantido o direito de regresso do  TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DA BAHIA, perante a CONTRATADA, para ressarcimento de toda e
qualquer despesa trabalhista,  previdenciária ou de cunho indenizatório que
venha a ser condenado a pagar, na eventual hipótese de vir a ser demandado
judicialmente,  relativamente  à  execução do objeto  contratual,  por  qualquer
empregado ou subcontratado da CONTRATADA ou por qualquer pessoa que,
ainda que irregularmente, execute o objeto contratual.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEXTA  –  DA  VINCULAÇÃO  AO  INSTRUMENTO
CONVOCATÓRIO

16.1 Integram o  presente  Contrato,  como se  nele  estivessem transcritas,  as
cláusulas e condições estabelecidas no Edital constante no processo licitatório
que o originou, referido no preâmbulo deste Instrumento, bem como a proposta
da CONTRATADA apresentada na referida Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE

17.1 O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA será responsável pela
publicação  do  resumo  deste  instrumento  no Diário  Oficial  Eletrônico  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE/BA, no prazo de 10 (dez) dias
corridos, contados a partir da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 O  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA não responderá por
quaisquer compromissos assumidos perante terceiros pela  CONTRATADA, ou
seus prepostos, ainda que vinculados à execução do presente Contrato.

18.2 A  inadimplência  da  CONTRATADA,  com  relação  a  quaisquer  custos,
despesas,  tributos,  exigências  ou  encargos  previstos  neste  contrato,  não
transfere  ao  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA  BAHIA  a
responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

18.3 Aplicar-se-á a Lei Estadual-BA nº 9.433/2005 para dirimir toda e qualquer
questão legal relativa à execução deste contrato, em especial os casos omissos.

18.4 Fica assegurado ao  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA o
direito de alterar unilateralmente o Contrato, mediante justificação expressa, nas
hipóteses previstas no inciso I do art. 143, para melhor adequação às finalidades
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de  interesse  público,  desde  que  mantido  o  equilíbrio  econômico-financeiro
original do contrato e respeitados os demais direitos da CONTRATADA.

18.5  Não  caracterizam  novação  as  eventuais  variações  do  valor  contratual
resultantes de revisão de preços, de compensações financeiras decorrentes das
condições pagamento nele previstas ou, ainda, de alterações de valor em razão
da aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1 Fica eleito o Foro da Cidade do Salvador-Bahia, que prevalecerá sobre
qualquer outro,  por mais privilegiado que seja,  para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente Contrato.

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02
(duas)  vias  de  igual  teor  e  forma  na  presença  das  testemunhas  que  o
subscreverem,  para  que  produza  seus  efeitos  legais,  após  a  publicação  na
imprensa Oficial.

Salvador,     de               de 2023

_______________________________________________
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA

MARCUS VINÍCIUS DE BARROS PRESIDIO
Presidente

_______________________________________________
EMPRESA XXX

xxxxxxxx
Representante Legal 

1ª Testemunha:                                                                                          2ª Testemunha:
NOME                                                                                                         NOME
CPF Nº                                                                                                        CPF Nº
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Carlos Magno Rehem Dantas
Pregoeiro - Assinado em 05/12/2023

Jose Maria Magnavita Filho
zeca - Assinado em 05/12/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: IWNDKZNZM0
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